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O Plano Regional de Prevenção da Violência Sobre 
Pessoas Idosas no Alentejo tem como objetivo prin-
cipal promover o envelhecimento com segurança, 

nomeadamente, no que se refere à prevenção das situações de 
violência sobre as pessoas idosas, contribuindo para alterar as 
diferentes representações e práticas dos atores institucionais 
(cuidadores formais) da violência sobre pessoas idosas.

O presente Plano, visa constituir-se como um instrumento 
de trabalho útil para os decisores regionais, os profissionais e 
equipas que, nos diferentes níveis da prestação de cuidados e 
nas diferentes respostas sociais para pessoas idosas, trabalham 
quotidianamente na promoção da saúde, na prevenção da 
doença e em prol da qualidade de vida e bem-estar das pessoas 
idosas. 

Com este Plano, pretende-se que os profissionais de saú-
de e do setor social reflitam e atuem sobre a problemática da 
violência sobre as pessoas idosas em contexto familiar e ins-
titucional e consciencializar e estimular o interesse de toda a 
comunidade e da sociedade em geral, para este problema com 
vista à redução da prevalência e eliminação da violência sobre 
as pessoas idosas na região do Alentejo.  
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Este Plano Regional de Prevenção da Violência Sobre 
Pessoas Idosas no Alentejo foi realizado no âmbito do projeto 
Envelhecer com Segurança no Alentejo (Prevenir as Quedas e 
a Violência sobre os Idosos) Compreender para Agir (ESACA), 
Refª: ALT20-03-0145-FEDER-000007, financiado pelo Alentejo 
2020, Portugal 2020 e União Europeia. O projeto foi estrutu-
rado em estreita colaboração com os stakeholders comunitários 
que aceitaram participar nomeadamente a Administração 
Regional de Saúde (ARSA), Câmara Municipal de Évora (CME) 
e a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade 
(CNIS). 

O projeto ESACA teve como objetivos gerais: 

 X Promover o Envelhecimento com Segurança dos 
idosos no Alentejo;

 X Compreender e prevenir as quedas e lesões em ido-
sos institucionalizados e não institucionalizados;

 X Compreender e prevenir as situações de violência 
nas representações e práticas dos diferentes atores 
institucionais da violência sobre os idosos; 

 X Diminuir os custos individuais, sociais e económi-
cos inerentes às quedas e à violência sobre idosos.



E N Q UA D R A M E NTO T E Ó R I C O:
V I O L Ê N C I A S O B R E A S

P E S S O A S I D O S A S E M P O RT U G A L
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A análise e discussão do fenómeno da violência como 
uma questão associada à saúde teve início na segunda 
metade do século XX, fruto da denúncia dos profis-

sionais em relação aos abusos contra crianças, adolescentes e 
mulheres. A violência sobre as pessoas idosas foi a última a ser 
contemplada nas agendas da política e da saúde na maioria dos 
países (Moreira, Damasceno, Vieira et al., 2016).

São várias as expressões que nomeiam os processos e re-
lações interpessoais que causam sofrimento físico, psicológico 
e dano moral às pessoas idosas, seja em contexto familiar e 
comunitário ou em contexto institucional. A violência sobre 
as pessoas idosas tem vindo a revelar-se, cada vez mais, um 
problema social com implicações significativas (individuais, fa-
miliares, comunitárias e de saúde) tanto a nível nacional como 
europeu. Organizações internacionais como a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e a Rede Internacional de Prevenção 
do Abuso de Idosos (INPEA) têm associado esta problemática 
a consequências negativas, tais como a diminuição da qualida-
de de vida das pessoas idosas, com fortes impactos na saúde, 
aumento do risco de mortalidade, maior dependência na rea-
lização de atividades da vida diária, maior número de atendi-
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mentos de emergência e comportamentos autodestrutivos, que 
podem inclusive resultar em suicídio (Yon, Mikton, Gassoumis 
& Wilber, 2017).

A violência sobre as pessoas idosas, em todo o mundo, 
caracteriza-se por ser generalizada, habitualmente não se de-
nuncia e tem elevados custos económicos e humanos. Existem 
muitas razões para que as pessoas idosas sofram violência, en-
tre as mais frequentes estão a deterioração e a fragilização das 
relações familiares, o stress do cuidador, o isolamento social e, 
também, o desequilíbrio de poder entre a vítima e o agressor. 
Também a carência de apoios da comunidade aos cuidadores, 
pode contribuir para comportamentos geradores de violência 
sobre as pessoas idosas (Camacho & Alves, 2015).

Trata-se, portanto, de um problema universal, no qual a 
pessoa idosa é desvalorizada e percecionada como uma pessoa 
que não é útil à sociedade, acabando por ser  marginalizada e 
socialmente excluída. Isto ocorre em diferentes culturas, inde-
pendentemente de estatuto socioeconómico, etnia ou religião. 

São diversas as formas de violência sobre as pessoas ido-
sas, nomeadamente: violência física, psicológica, sexual, finan-
ceira, abandono, negligência e autonegligência. Além destas 
incluem-se ainda a discriminação, a exclusão do mercado de 
trabalho ou a exploração da sua mão-de-obra, a poluição sonora 
e a violência medicamentosa. Estudos demonstraram que há 
determinados fatores, no que se refere à individualidade da ví-
tima idosa, que predizem uma maior vulnerabilidade à violên-
cia, nomeadamente a sua dependência funcional, uma debili-
tada saúde mental e/ou física, um comprometimento cognitivo 
agravado e reduzida capacidade financeira. O género, a idade, 
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a dependência financeira e a etnia, também manifestaram uma 
potencial influência, nomeadamente o facto de se ser mulher, 
mais velha com forte dependência financeira ou solitária e com 
poucos meios (Lang, et al., 2017). 

Considera-se fundamental perspetivar sob todos os ân-
gulos as relações promotoras da violência e como tal, no que 
refere ao perfil dos agressores, estudos têm revelado que cerca 
de dois terços dos agressores são filhos e cônjuges das pessoas 
idosas. Os agressores são maioritariamente os filhos homens 
ou as filhas mulheres, sobretudo nos casos de negligência, se-
guidos das noras, dos genros e do cônjuge. Vivem predominan-
temente na residência das pessoas idosas vitimizadas e existe 
uma relação de dependência financeira entre eles. Têm-se 
também verificado níveis de consumos de álcool e/ou drogas, 
e em muitos casos há um sentimento de vingança por parte 
do agressor para com as pessoas idosas, devido a laços afetivos 
frouxos, a abandono ou a situações de violência no passado. O 
agressor está, muitas vezes, isolado socialmente ou sofre de 
perturbações psicológicas.

Salienta-se que os tipos de violência que se perpetuam 
sobre as pessoas idosas, embora encontrem, muitas vezes, o 
seu espaço de expressão nas relações intergeracionais, rela-
cionadas com problemas afetivos, de espaço físico e questões 
financeiras, têm por detrás um imaginário social centrado no 
idadismo e repleto de estereótipos que perspetivam o envelhe-
cimento como a “decadência” e as pessoas idosas como social-
mente “descartáveis”. 

A observação dos cuidados recebidos pelas pessoas idosas 
na família, na comunidade e nos meios de comunicação, asso-
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ciada às representações sociais construídas sobre as pessoas 
idosas e o seu estatuto na sociedade, influenciam conceções e 
práticas, cuja reprodução as torna tão naturalizadas e aceites 
no contexto sociocultural e que muitas vezes são implícitas 
do agir quotidiano (Souza, Meira & Menezes, 2012). Estas são 
situações e ideias socialmente propagadas que necessitam ser 
combatidas através de campanhas educativas e de políticas pú-
blicas (Silva & Dias, 2016).

A violência sobre as pessoas idosas define-se pelas ações/
atitudes abusivas e de maus-tratos relativamente a pessoas 
mais velhas, caso haja intenção (planeada) ou mesmo por 
negligência, que cause lesões e danos físicos, psicológicos, fi-
nanceiros e do foro sexual, perpetuados por um agressor, seja 
este cuidador formal (nas diferentes respostas sociais de apoio 
a idosos), ou informal (familiares, amigos, vizinhos) (OMS, 
2002).

Reconhecendo que a violência sobre as pessoas idosas 
constitui um problema social, de segurança e de saúde pública, 
considera-se que o seu eficaz combate pode contribuir para um 
futuro mais inclusivo, onde todos sejam respeitados ao longo 
do ciclo de vida, nomeadamente no contexto de um envelheci-
mento ativo e saudável.

A violência sobre as pessoas idosas é atualmente consi-
derada um problema de saúde pública. Individualmente as 
vítimas de violência experimentam consequências para a sua 
saúde, incluindo o aumento do risco de morbilidade, morta-
lidade, institucionalização e internamento hospitalar. Podem 
também surgir sentimentos crescentes de insegurança, de 
ansiedade ou depressão e sofrimento significativo, podendo 
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nunca recuperar emocionalmente do trauma. A vergonha e o 
medo de serem institucionalizadas podem causar relutância na 
procura de ajuda. 

Ao nível da sociedade, a violência sobre as pessoas idosas 
está relacionada com o aumento dos custos diretos relacio-
nados com os cuidados de saúde, sociais e judiciais e com os 
custos indiretos relativos à perda de capital social e à reduzida 
capacidade das pessoas para contribuírem de forma produtiva 
para a sociedade.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 
2011), Portugal é um dos países com maior taxa de violência 
sobre as pessoas idosas, sendo este um grave problema de saú-
de pública, mas apenas reconhecido como tal há cerca de três 
décadas, com prejuízo para as vítimas, famílias e sociedade.

Segundo a APAV (2017), entre 2013 e 2015, foram regista-
dos um total de 3 214 processos de apoio a pessoas idosas, em 
que 2 603 foram vítimas de crime e de violência. Destes dados, 
conclui-se ainda que cerca de 26% das pessoas idosas vítimas de 
crime e de violência tinham entre 65 e 69 anos, sendo que 44,1% 
eram casados e 32,8% pertenciam a um tipo de família nuclear 
com filhos. Neste período, houve um aumento de 18,1% do total 
de pessoas idosas vítimas de crime apoiadas pela APAV.

O número de autores do crime foi superior ao número de 
vítimas, ascendendo aos 2 730 e, em mais de 65% das situações, 
o autor do crime é do sexo masculino, com idades compreendi-
das entre os 65 e os 74 anos de idade.

A residência das pessoas idosas é o local mais escolhido 
para a “ocorrência dos crimes”, em mais de 55% das situações 
e as queixas/denúncias registadas ficam-se nos 30,7% face ao 



3 0  E S A C A

total de autores de crime assinalados.
No Projeto Envelhecimento e Violência Gil, Santos, Lisla-

ya, & Nicolau, (2014), indicam que a prevalência de violência 
praticada por familiares, amigos, vizinhos ou por um profis-
sional remunerado, na população com 60 ou mais anos, era de 
12,3%, ou seja, 31 4291 pessoas foram vítimas de algum tipo de 
violência no ano anterior ao estudo. A violência financeira e 
psicológica foram as mais frequentes, atingido 6,3% da popula-
ção, bem como a negligência, que atingiu uma percentagem de 
0,4 e 0,2 para a violência sexual. A violência física teve uma in-
cidência de 2,3%. Na população analisada 2,4% viveu situações 
de polivitimização, ou seja, foi vítima de mais do que um tipo 
de violência.  

Maioritariamente, as vítimas:

 X Eram mulheres
 X Tinham mais de 80 anos
 X Viviam sozinhas
 X Sem escolaridade
 X Tinham baixos rendimentos
 X Tinham pelo menos uma doença crónica
 X Apresentavam sintomas depressivos
 X Tinham necessidade de ajuda em pelo menos uma 

Atividade de Vida Diária

A compreensão da magnitude e dos contornos que assume 
a violência sobre as pessoas idosas é crucial na abordagem da 
saúde pública para prevenir esse tipo de violência (OMS, 2002). 
No entanto, a falta de consenso na definição e avaliação da 
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violência sobre as pessoas idosas e dos seus principais subtipos 
(psicológicos, físicos, sexuais, abusos financeiros e negligên-
cia) tem gerado grandes variações nas taxas de prevalência 
relatadas (Yon, Mikton, Gassoumis & Wilber, 2017).   

Prevenir a violência visa proteger as pessoas idosas, per-
mitindo-lhes envelhecer com dignidade, de forma saudável, 
tanto física, como psicologicamente, ajudá-las a manterem a 
sua qualidade de vida e bem-estar e reduzir os custos para a 
sociedade.

Para o sucesso de qualquer estratégia preventiva, afigu-
ra-se essencial uma correta formação/qualificação dos profis-
sionais de saúde, prestadores de cuidados formais e informais, 
família e das próprias pessoas idosas, tanto no que se refere aos 
direitos das vítimas, como no acesso às mais relevantes infor-
mações acerca dos direitos, com vista a uma melhor prevenção 
do crime (APAV, 2017).

Reconhecendo-se que a violência sobre as pessoas idosas 
constitui um problema social, de saúde pública e de segurança, 
as políticas de prevenção da violência devem envolver o sistema 
de saúde, o setor social, o setor judicial os decisores políticos e 
o público em geral. Devem apontar para a educação/formação 
sobre os diferentes contextos em que a violência pode surgir 
e as diferentes formas que pode assumir. A premissa de par-
tida é que todos os cidadãos devem ser capazes de reconhecer 
a violência, estar familiarizados com os direitos das pessoas 
idosas e saber onde se dirigir quando precisam de apoio. O 
reconhecimento de que a violência sobre as pessoas idosas 
constitui um problema social, de saúde pública e de segurança 
é decisivo para o trabalho preventivo a ser realizado. A eficácia 
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e eficiência dos programas dependerá sempre da sua capacida-
de de trabalho multidisciplinar e da articulação intersectorial 
entre saúde, segurança social, sistema legal e poder local. Este 
trabalho conjunto será decisivo para o sucesso dos programas 
de combate à violência sobre as pessoas idosas e para uma so-
ciedade mais inclusiva. 

A importância dos programas de prevenção implementa-
dos para prevenir a violência sobre as pessoas idosas é também 
criar evidências que suportem todas as intervenções preventi-
vas (Ploeg, Fear, Hutchison, MacMillan, & Bolan, 2009; Sethi, 
Mitis, & Racioppi 2010).   

Como já foi salientado, talvez a forma mais insidiosa de 
violência sobre as pessoas idosas resida nas atitudes negativas 
e estereótipos sobre aas mesmas e no próprio processo de en-
velhecimento, que refletem frequentemente a glorificação da 
juventude. Enquanto as pessoas idosas continuarem a ser des-
valorizadas pela sociedade, para além da perda de identidade, 
permanecerão altamente suscetíveis à discriminação e a todas 
as formas de violência.

Para confrontar e erradicar o problema da violência sobre 
as pessoas idosas afigura-se essencial um maior conhecimento 
e debate sobre a violência, legislação adequada e estratégias 
de prevenção mais eficazes. Só desta forma se alcançará uma 
sociedade onde as pessoas idosas possam viver com dignidade, 
ter as suas necessidades da vida atendidas e oportunidades ge-
nuínas de autorrealização.



P R I N C Í P I O S
O R I E NTA D O R E S
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V I S ÃO

Contribuir para uma sociedade que respeita e dignifica as pes-
soas idosas e onde o processo de envelhecimento confira eleva-
dos níveis de saúde, bem-estar, qualidade de vida e realização 
pessoal a essas mesmas pessoas.   

M I S S ÃO

Prevenir a violência sobre as pessoas idosas, promover a saúde, 
o bem-estar, a segurança, a não discriminação e a investigação 
para aumentar a autonomia, a autoestima e a qualidade de vida 
das pessoas idosas.

VA LO R E S E  P R I N C Í P I O S

O Plano Regional de Prevenção da Violência Sobre Pessoas 
Idosas no Alentejo assume os valores e princípios das Nações 
Unidas para as pessoas idosas com destaque para a promoção e 
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respeito integral pela autonomia, participação,  respeito e rea-
lização pessoal, assim como a promoção dos direitos humanos 
onde se destacam a equidade, igualdade e não discriminação 
(baseada na idade), igualdade de género e a solidariedade in-
tergeracional. Também os valores e princípios da Lei de Bases 
do Sistema de Segurança Social onde se destacam a universa-
lidade no acesso, a solidariedade, a diferenciação positiva, a 
subsidiariedade, a inserção social, o primado da responsabili-
dade pública, a complementaridade, a eficácia e a informação 
como garante de justiça social e de sustentabilidade das ações 
propostas neste Plano, são valores assumidos.



O B J E T I V O S
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O B J E T I V O S G E R A I S

 X Sensibilizar a população da região Alentejo para os im-
pactos da violência sobre as pessoas idosas e promover 
a mudança de atitudes em relação ao envelhecimento e 
às pessoas idosas;

 X Promover a cooperação e a intersetorialidade no com-
bate à violência sobre as pessoas idosas no Alentejo;

 X Contribuir para o desenvolvimento de políticas de 
combate à violência sobre as pessoas idosas.

O B J E T I V O S E S P E C Í F I C O S

 X Promover ações que reduzam a prevalência da violên-
cia sobre as pessoas idosas; 

 X Estimular o desenvolvimento de iniciativas e práticas para 
a redução do risco de violência sobre as pessoas idosas;
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 X Promover a educação e formação da comunidade sobre 
a violência e os seus impactos nas pessoas idosas; 

 X Incentivar a criação de ambientes físicos e sociais 
protetores e potenciadores da prevenção da violência 
sobre as pessoas idosas;

 X Fomentar investigação científica na área da violência 
sobre as pessoas idosas na região Alentejo.



E I XO S
E X T R AT É G I C O S
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A perceção do envelhecimento varia de acordo com os 
contextos individuais, comunitários e societais e as 
mulheres e os homens são considerados idosos quan-

do passam a receber um tratamento da sociedade que os dife-
rencia precisamente como pessoas idosas.  

A perceção do envelhecimento, nas diferentes sociedades, 
é muitas vezes pautada pelo idadismo, que congrega diferentes 
estereótipos, e pela discriminação das pessoas idosas. Uma 
construção social da velhice centrada no idadismo tende a di-
ficultar ou mesmo a impedir um tratamento igual e uma plena 
integração das pessoas idosas na sociedade. A violência sobre 
as pessoas idosas é uma grave violação dos direitos humanos 
que requer ação urgente, tal como assinala a OMS (2002).  

O aumento contínuo do número de pessoas idosas na 
sociedade anda a par das preocupações com o aumento da 
incidência, prevalência e complexidade da violência sobre as 
pessoas idosas. Os estereótipos podem fornecer o terreno fértil 
para o aumento da violência na sociedade. Também os tabus 
ligados a este fenómeno geram frequentemente a subnotifica-
ção dos atos de violência, com as pessoas idosas a ficarem em 
silêncio por medo de exporem um membro da família ou da co-
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munidade, de perderem serviços ou serem institucionalizadas.  
Os estereótipos que retratam as pessoas idosas como mais 

frágeis, fracas e dependentes ou um fardo para a sociedade, 
podem ser terreno fértil para a violência. 

As atitudes negativas em relação à velhice também podem 
estar enraizadas nas próprias atitudes das pessoas idosas e, da 
mesma forma, a baixa autoestima pode fazer com que pareça 
quase natural para elas serem tratadas com falta de respeito, 
o que pode impedir que reconheçam situações violentas. Além 
disso, as pessoas idosas vítimas de violência ficam geralmente 
divididas entre os sentimentos que têm pelos seus agressores 
(de quem muitas vezes são dependentes) e o seu desejo de falar 
sobre a violência (OMS, 2011).

Na violência sobre as pessoas idosas, as atitudes da co-
munidade desempenham um papel decisivo nas respostas co-
munitárias à violência, na perpetração da violência e na ajuda 
às vítimas. De facto, as atitudes têm sido uma preocupação 
central na violência sobre as pessoas idosas e um dos principais 
alvos de campanhas de educação na e da comunidade destina-
das a prevenir esse tipo de violência.

Diversos autores têm revelado que as atitudes são con-
textuais e contingentes e que são “construções temporárias 
criadas no momento em que se pede aos julgadores atitudes” 
(Fabrigar, Macdonald &  Webener 2005: 80). O facto de se 
expressar uma atitude numa dada ocasião, não significa que 
a mesma atitude será necessariamente expressa numa outra 
ocasião ou seja, as atitudes não são necessariamente estáveis, 
facilmente quantificáveis ou unitárias (Tuffin, 2005).  

Se nos países mais desenvolvidos as atitudes da comu-
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nidade podem revelar uma maior intolerância à violência, 
isso não significa necessariamente que o resultado se traduza 
numa diminuição da violência.  Esta disparidade pode expli-
car-se a partir da distinção feita pelos autores entre atitudes 
implícitas e explícitas. Basili &  Brown (2005:546) argumentam 
que “atitudes implícitas representam uma reflexão mais preci-
sa dos sentimentos internos das pessoas do que atitudes explí-
citas”. Segundo eles, as atitudes implícitas são mais influentes, 
moldando a forma como pensamos e agimos. Esta conceção 
permite explicar a divergência entre os níveis de discriminação 
prevalentes numa comunidade e as mudanças que ocorrem nas 
atitudes estereotipadas (em que coabitam atitudes igualitárias 
explícitas e atitudes preconceituosas implícitas).

Para Potter and Wetherell (1987) o comportamento indi-
vidual é apenas parcialmente influenciado pelas atitudes. As 
ações individuais são também moldadas por normas e pelo que 
os outros pensam sobre o seu comportamento. Neste sentido, 
as disposições individuais podem ser menos importantes do 
que o contexto social e as normas sociais na determinação 
do comportamento (Ajzen &  Fishbein, 2005). Seguindo uma 
visão social construcionista das atitudes, pode afirmar-se que 
quanto mais um indivíduo aceita as atitudes dos outros, maior 
a importância de mudar o contexto social para influenciar as 
opiniões desse mesmo indivíduo.  Ou dito de outra forma, as 
atitudes são socialmente construídas e a mudança no contexto 
social traduz-se numa mudança de atitudes. Prislin &  Wood 
(2005) revelam que as mudanças nos ambientes sociais dos 
indivíduos, nomeadamente no padrão e conteúdo das suas 
interações sociais, afetam mudanças nas atitudes sociais e as 
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opiniões defendidas pelos outros são significativas para mol-
dar as respostas individuais aos diferentes fenómenos. Ou 
seja, as respostas e atitudes dos indivíduos, numa determinada 
comunidade, sobre um determinado fenómeno são fortemente 
baseadas no conhecimento partilhado sobre esse mesmo fenó-
meno (Prislin &  Wood, 2005).  

As atitudes desempenham um papel central nas respostas 
da comunidade à violência sobre as pessoas idosas. A existência 
partilhada de atitudes de tolerância e aceitação da violência, 
significa que os familiares, amigos ou conhecidos respondem 
com menos empatia e apoio às vítimas de violência. Indivíduos 
com perceções negativas das vítimas serão menos propensos a 
efetuarem denuncias às autoridades e mais propensos a reco-
mendar penas brandas ou sem penalidades para o infrator (Pa-
vlou &  Knowles 2001). No mesmo sentido, um estudo de West 
&  Wandrei (2002) revelou que indivíduos com atitudes mais 
violentas são mais propensos a culpabilizar as vítimas.  

Da mesma forma, as atitudes da sociedade perante a vio-
lência moldam igualmente as respostas formais às vítimas e 
perpetradores de violência e podem inibir ou facilitar respos-
tas eficazes e apropriadas às vítimas (Nayak, Byrne, Martin, 
& Abraham, 2003), o que significa que as normas partilhadas 
numa comunidade podem sustentar ou sancionar a violência 
sobre as pessoas idosas. 

Porque a comunidade é o contexto onde a violência ocor-
re, se as normas comunitárias não a sancionarem, fornecerão 
legitimação e apoio para a sua continuidade. Se as atitudes 
individuais podem modificar-se, para alcançar uma mudança 
generalizada nas atitudes dos indivíduos é decisivo trabalhar 
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para alterar as normas da comunidade (Salazar, 2005).  
O Plano Regional de Prevenção de Violência sobre as Pes-

soas Idosas no Alentejo apresenta quatro eixos estratégicos 
(Prevenção da violência sobre Pessoas Idosas em contexto 
comunitário; Prevenção da violência sobre Pessoas Idosas em 
contexto familiar; Prevenção da violência sobre Pessoas Idosas 
em contexto institucional; Formação e qualificação de profis-
sionais para a prevenção da violência sobre Pessoas Idosas) 
e um conjunto de linhas orientadoras de ação e medidas de 
prevenção da violência sobre as pessoas idosas, centradas na 
implementação de intervenções no sistema de saúde, social, de 
segurança e de direitos humanos, em instituições, organiza-
ções e associações comunitárias, entre outros.

P R E V E N Ç Ã O  D A  V I O L Ê N C I A  S O B R E  P E S S O A S 
I D O S A S  E M  C O N T E X T O  C O M U N I T Á R I O  

 
Intervir junto da comunidade para formar profissionais e ci-
dadãos que combatam a violência sobre as pessoas idosas é um 
processo longo e moroso, como todos os processos de forma-
ção, mas é imperativo na sociedade atual. 

Esse processo deve iniciar-se com a promoção de atitudes 
positivas de respeito, valorização e salvaguarda da dignidade 
das pessoas idosas, proporcionando oportunidades para uma 
interação significativa entre pessoas idosas, adultos e jovens, 
através de programas intergeracionais (que devem ter início na 
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escola), visitas a estruturas residenciais para idosos, centros de 
dia ou de convívio ou através de jogos concebidos para o efeito 
(OMS, 2011). 

As conceções negativas sobre o envelhecimento (associa-
das ao idadismo) devem ser contestadas, tal como os estereó-
tipos que podem contribuir para a aceitação social da violência 
sobre as pessoas idosas (Nelson, 2005; Sethi et al., 2011). As 
conceções de que as pessoas idosas são frágeis, dependentes 
ou onerosas, tornam mais permissível para às gerações mais 
jovens maltratá-las (Penhale, Parker & Kingston, 2000) e nesse 
sentido é urgente combatê-las. 

Também as normas sociais e culturais que sob qualquer 
forma tolerem a normalização da violência ou perpetuem os 
comportamentos violentos em relação às pessoas idosas têm 
que ser sistematicamente questionadas e discutidas (Penhale, 
Parker & Kingston, 2000).

Na intervenção comunitária uma importante ferramen-
ta na prevenção da violência sobre as pessoas idosas são as 
campanhas de informação pública direcionadas, mediante a 
ilustração de situações particulares e de comportamentos de 
prestação de cuidados, que devem informar sobre formas/tipos 
de violência, sobre os fatores de risco e as formas de atuação, 
anunciar serviços disponíveis para as vítimas de violência e 
para as suas famílias, tais como linhas de ajuda ou sites. Estas 
campanhas centradas em imagens mais positivas e com um 
maior destaque para as pessoas idosas podem contribuir para 
mudar atitudes e reduzir os estereótipos que existem em torno 
destas pessoas. Devem envolver diferentes meios de comunica-
ção, como outdoors, panfletos, publicações, sites, spots de TV e 
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rádio e até mesmo festivais ou outros eventos. 
Como salientam Faulkner and Sweeney (2011) os dife-

rentes meios de apresentação e de divulgação das mensagens 
contra a violência sobre as pessoas idosas devem abranger as 
necessidades de diferentes grupos-alvo, incluindo pessoas que 
falam línguas diferentes, pertencentes a minorias étnicas es-
pecíficas ou pessoas portadoras de deficiência. As campanhas 
geralmente são agendadas para um determinado período de 
tempo (que não deve ser inferior a um ano), e cada campanha 
deve sempre ser avaliada após o seu termo oficial. 

Pillemer, Burnes, Riffin & Lachs (2016), salientam ainda 
que a prevenção da violência sobre as pessoas idosas deve 
centrar-se igualmente nos fatores de risco comunitários. Para 
além das características da vítima, agressor e relação vítima-a-
gressor, os contextos da comunidade também podem colocar 
as pessoas idosas em maior risco de violência.

Estudos realizados em diferentes países (Brozowski & 
Hall, 2010; Cadmus & Owoaje, 2012) relatam que as pessoas 
idosas que vivem em áreas urbanas estão em maior risco de 
sofrer violência. Residir num país específico também pode ser 
um fator de risco para a violência, como revela um estudo de 
prevalência de sete países europeus que concluiu que residir na 
Grécia estava associado a um maior risco de abuso sexual, en-
quanto residir em Portugal estava associado a um risco acres-
cido de abuso financeiro das pessoas idosas (Soares, Barros, 
Torres-Gonzales, et al., 2010).

Em diversos estudos relativos a fatores de risco da violên-
cia sobre as pessoas idosas, o isolamento social da comunidade 
surge como significativo (Abdel Rahman & El Gaafary, 2012; 
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Perez-Rojo, Izal, Montorio, Regato & Espinosa, 2013).  
O isolamento das pessoas idosas pode ser tanto uma causa 

como uma consequência da violência e pode resultar dos pro-
blemas físicos ou cognitivos ou da perda de amigos e familia-
res, reduzindo as oportunidades de interação social.

A violência sobre as pessoas idosas constitui, portanto, 
uma violação dos Direitos Humanos que requer ações estraté-
gicas por parte dos poderes públicos e da sociedade no âmbito 
da prevenção, para garantir a dignidade das pessoas idosas.  
O debate aberto com a sociedade acerca do tema, a prevenção 
das diferentes formas de violência, a identificação, encaminha-
mento e apoio às vítimas são centrais para que o respeito pelas 
pessoas idosas seja reinstalado, a fim de que possam viver o seu 
processo de envelhecimento de forma tranquila, gozando ple-
namente das suas capacidades físicas e mentais, sem medos, 
sujeição ou tristeza (Moreira, Damasceno, Vieira, et al. 2016).

Em termos de programas de prevenção, a intervenção 
precoce deve envolver todos os programas destinados a evitar 
a ocorrência de violência sobre as pessoas idosas, centrando a 
sua ação no combate aos fatores de risco. Num outro nível, pre-
tende-se identificar e detetar precocemente a violência, antes 
que cause danos significativos e que se agrave. Por fim, surgem 
as intervenções que visam impedir a violência e fornecer ferra-
mentas para prevenir a revitimização. 

Como medidas e ações de prevenção da violência sobre as 
pessoas idosas em contexto comunitário, propõe-se:  
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MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Desenvolver ações comuni-
tárias de promoção de uma 
imagem positiva do enve-
lhecimento e de  combate 
às atitudes e preconceitos 
estigmatizantes e à discrimi-
nação e exclusão social das 
pessoas idosas

Desenvolver campanhas nos media regionais de promoção de relações 
sociais e afetos positivos para com as pessoas idosas

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
SRSS
CM
DGEstE

Realizar campanhas de combate ao idadismo

Desenvolver campanhas que promovam o conhecimento e competências 
sobre todas as formas de discriminação, estigmatização e de exclusão 
social das pessoas idosas

Realizar campanhas de promoção dos aspetos positivos do envelheci-
mento

Promover programas comunitários de fortalecimento das relações fami-
liares mediante dinamização de atividades de avós, pais e netos

Promover ações de 
sensibilização, dirigidas às 
pessoas idosas no âmbito da 
prevenção, proteção e apoio 
em situações de ocorrência 
de violência 

Realizar campanhas inclusivas contra todas as formas de violência sobre 
as pessoas idosas dirigidas às próprias pessoas idosas

APAV
CIG
DGS
ARSA
SPMS
UF do ACES AC
SRSS
PSP
GNR
CM
DGEstE

Promover competências às pessoas idosas sobre todas as formas de 
violência

Promover competências das pessoas idosas sobre como agir e a quem 
se dirigir numa situação de violência

Promover	competências	de	literacia	financeira

Promover debates intergeracionais sobre o processo de envelhecimento

Promover competências sobre crimes de burla, usurpa, apropriação 
ilícita de património e outros crimes patrimoniais

Divulgar todos os tipos de apoio à vítima a que podem recorrer

Divulgar sistemas eletrónicos de vigilância e alerta em articulação com 
as forças de segurança PSP/GNR (e.g. telemetria)

Promover programas de 
prevenção da violência sobre 
pessoas idosas em contexto 
comunitária, a nível regional 
e local

Criar iniciativas de sensibilização para a importância das pessoas idosas 
na comunidade

APAV
CIG
ARSA
SPMS
UF do ACES AC
SRSS
PSP
GNR
CM
DGEstE

Realizar sessões de informação e discussão sobre idadismo/estereóti-
pos/risco associados à violência sobre as pessoas idosas

Conceber mecanismos de participação das pessoas idosas nos pro-
cessos de decisão comunitário promovendo a cidadania, participação e 
inclusão social destas e dos familiares

Promover ações regulares de sensibilização comunitárias no âmbito da 
violência sobre pessoas idosas

Divulgar todas as ações associadas à prevenção da violência sobre 
pessoas idosas, nos meios de comunicação social regionais

Utilizar todas as atividades sociais, culturais, desportivas e de turismo 
dirigidas às pessoas idosas, para promover a sensibilização sobre a 
violência sobre as pessoas idosas

Envolver todas as áreas de ação autárquica no combate à violência sobre 
as pessoas idosas (do urbanismo, à saúde, apoio social, segurança...)

Incentivar a adesão das 
autarquias aos programas de 
prevenção da violência sobre 
as pessoas idosas

Divulgar boas práticas de combate à violência sobre pessoas idosas ao 
nível autárquico

APAV
CIG
DGS
ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
ANMP
CM
DGEstE

Incentivar a adesão a práticas de responsabilidade social dirigidas à 
prevenção da violência sobre as pessoas idosas a nível da comunidade

Incentivar o apoio às iniciativas da sociedade civil destinadas a prevenir 
a violência sobre as pessoas idosas

Manter a prevenção da violência sobre pessoas idosas na agenda 
autárquica, com atividades mensais dirigidas à comunidade
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P R E V E N Ç Ã O  D A  V I O L Ê N C I A  S O B R E  P E S S O A S 
I D O S A S  E M  C O N T E X T O  FA M I L I A R 

A violência sobre as pessoas idosas ocorre em diferentes con-
textos e assume diferentes formas. Quando o contexto é o seio 
das relações familiares, para além de poder assumir um cará-
ter mais ou menos explícito, várias são as causas que podem 
motivar as situações de violência sobre as pessoas idosas. Na 
base dessas motivações estão frequentemente a apropriação de 

MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Promover a sinalização e 
acompanhamento de pessoas 
idosas em condições de isola-
mento e vulnerabilidade

Promover um acompanhamento e apoio sistemático às pessoas idosas 
em situação de isolamento em meio rural

ARSA
DGS
UF do ACES AC
SRSS
PSP
GNR
CM
DGEstE

Promover a comunicação entre serviços de saúde, sociais e de segu-
rança para sinalização de situações de isolamento e solidão em meio 
rural e urbano

Promover competências de utilização das novas tecnologias, serviços 
e dispositivos eletrónicos, que favoreçam a segurança e proteção da 
população idosa

Promover informação via eletrónica (portal da junta de freguesia/redes 
sociais) de divulgação de matérias de interesse dirigida à população 
idosa

Promover e divulgar o serviço de tele alarme (ou outros) que favoreçam a 
segurança e proteção das pessoas idosas

Promover o acompanhamento social adequado à população isolada e 
carenciada

Dinamizar a criação de 
equipas de apoio às pessoas 
idosas, sedeadas nos 
municípios/freguesias com a 
participação dos stakeholders 
comunitários

Promover ativamente a intervenção das redes sociais de proximidade ARSA
UF do ACES AC
SRSS
PSP
GNR
CM

Criar fórum da sociedade civil para o combate à violência sobre as 
pessoas idosas

Promover o acompanhamento social adequado à população isolada e 
carenciada

Adotar programas e/ou serviços já em curso em diferentes regiões e 
devidamente testados no apoio às pessoas idosas isoladas

Criar linha de apoio às pessoas idosas isoladas

Tabela 1 Prevenção da violência sobre pessoas idosas em contexto comunitário
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bens das pessoas idosas pelos seus familiares; a desresponsa-
bilização, por parte dos cuidadores/familiares, pelos cuidados 
à pessoa idosa; e muitas vezes a inversão das funções ou dos 
papéis dentro da relação familiar. Deste modo, assiste-se a uma 
verdadeira inversão do papel das pessoas idosas e até mesmo 
da perceção de si, uma vez que há uma perda de autonomia e de 
poder, bem como dos seus papéis sociais, ficando entregue a si 
próprio e a uma vida/existência completamente balizadas pelos 
limites do outro, o que muitas vezes se traduz, não em viver, 
mas apenas em sobreviver.  

A violência em contexto familiar pode ter diversas causas, 
assumir um carácter mais ou menos explícito e pode ser moti-
vada pelas seguintes razões:

 X  Pela apropriação, não desejada, dos bens das pes-
soas idosas pelos seus familiares, levando assim a 
uma perda de autonomia e de poder;

 X  Pela desresponsabilização dos familiares pelos cui-
dados de sobrevivência das pessoas idosas, deixan-
do esta ao abandono;

 X Pela reversão das funções de autoridade dentro da 
família, passando as pessoas idosas a serem co-
mandadas por alguém de uma geração mais nova a 
quem terão de obedecer.

Em muitas situações, quer no seio da família, quer na pró-
pria comunidade, trata-se, em geral, de demonstrações de uma 
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violência mais simbólica e psicológica do que física, mas nem 
por isso menos marcantes e efetivos para a vítima.

Não se pode ignorar também a importância da identifica-
ção das vulnerabilidades da família cuidadora, nomeadamente 
o seu nível de exaustão que, por vezes, gera vários de compor-
tamentos ilícitos face às pessoas idosas. Este facto revela a 
importância de se apostar na prevenção de comportamentos 
violentos por parte dos familiares/prestadores de cuidados 
informais. Além disso, com o crescente envelhecimento da po-
pulação portuguesa, é expectável que, em poucos anos, a popu-
lação idosa receba apoio de quem igualmente pertence a uma 
faixa etária mais avançada: prestadores de cuidados (formais 
ou informais) com mais de 65 anos de idade (APAV, 2017).

Como medidas e ações de prevenção da violência sobre as 
pessoas idosas em contexto familiar, propõe-se: 



E I X O S  E S T R A T É G I C O S  5 5

MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Colocar o tema da violência 
familiar sobre pessoas idosas 
na agenda da saúde, social e 
mediática

Envolver os responsáveis regionais e locais da área da saúde, da área so-
cial, da segurança e os media regionais na agenda da violência familiar 
sobre pessoas idosas

ARSA
DGS
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
APAV
CIG
ONG
SRSS
Media regionais
CM
DGEstE

Promover e divulgar a campanha “Quebrar tabus, porque a violência 
familiar sobre as pessoas idosas existe e amanhã pode ser você”

Informar/Formar a comunidade em geral, e as famílias em particular 
acerca dos impactos da violência familiar sobre as pessoas idosas

Disseminar boas práticas sobre os direitos, saúde, qualidade de vida e 
bem-estar da população idosa

Promover a literacia acerca 
da violência familiar sobre as 
pessoas idosas

Reconhecer a importância da violência familiar e os seus impactos na 
qualidade de vida, saúde e bem-estar das pessoas idosas

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
Media regionais
CM
DGEstE

Promover ações dirigidas à promoção do autocuidado e à manutenção 
da autonomia das pessoas idosas e respetivas famílias

Promover	competências	profissionais	e	familiares	que	promovam	o	
respeito pelos direitos das pessoas idosas

Formar as famílias e cuidadores informais para os riscos e consequentes 
sinais de qualquer tipo de violência sobre a pessoa idosa (física, psicoló-
gica ou patrimonial) e para a denúncia destas situações

Disseminar boas práticas para a prevenção da violência familiar sobre 
as pessoas idosas

Criar e divulgar uma plataforma regional interativa para potenciar a 
prevenção, divulgação e aplicação de conhecimento acerca da violência 
familiar sobre pessoas idosas

Criar programa de prevenção 
da violência e risco de vio-
lência familiar sobre pessoas 
idosas

Promover competências de prevenção da violência familiar sobre 
pessoas	idosas	como	transversais	a	todos	os	profissionais

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG

Dinamizar ações de formação e capacitação dirigidas às famílias para 
aquisição de competências sobre promoção da saúde e a qualidade de 
vida das pessoas idosas

Desenvolver	competências	específicas	de	prevenção	da	violência	nas	
famílias cuidadoras de pessoas idosas

Adotar estratégias sistemáticas de capacitação das famílias no cuidado 
às pessoas idosas

Desenvolver e disseminar instrumentos didáticos de prevenção da 
violência familiar

Estabelecer medidas de intervenção integradas para as pessoas idosas 
violentadas ou em risco de violência familiar

Estabelecer rede de apoio integrado às famílias e às pessoas idosas 
vítimas de violência familiar, envolvendo os diferentes stakeholders 
comunitários

Fomentar avaliações regulares de deteção precoce de qualquer forma 
de violência familiar sobre as pessoas idosas, mediante instrumentos 
cientificamente	validados

Realizar ampla divulgação regional, nos diferentes meios de comunica-
ção social, do programa

Avaliar anualmente a execução do programa

Tabela 2 Prevenção da violência sobre as Pessoas Idosas em contexto familiar  
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P R E V E N Ç Ã O  D A  V I O L Ê N C I A  S O B R E  P E S S O A S 
I D O S A S  E M  C O N T E X T O  I N S T I T U C I O N A L  

Nas instituições de acolhimento temporário ou permanente de 
pessoas idosas (nomeadamente nas Estruturas Residenciais 
para Pessoas Idosas, Centros de Dia ou Centros de Convívio) 
a violência torna-se, muitas vezes, mais aparente devido ao 
maior distanciamento afetivo, à impessoalidade dos cuidados 
e a normativos demasiado apertados e inflexíveis. 

De acordo com Souza, Meira & Menezes (2012), a violência 
sobre as pessoas idosas que ocorre em instituições de acolhi-
mento, é claramente dissonante da missão que estas institui-
ções se propõem, nomeadamente preservar e proteger a vida, 
oferecer cuidados de qualidade e garantir os direitos do indiví-
duo enquanto pessoa e utilizador do serviço. 

O combate a este tipo de violência tem sido dificultado 
pela aceitação da violência institucional como um processo 
intrínseco aos serviços, fruto da elevada procura, escassez 
crónica de recursos humanos e qualificações em gerontologia 
e geriatria, de recursos materiais e frequente inadequação da 
estrutura física. Também os desequilíbrios de poder, dificul-
tam a reação das pessoas idosas ou explicam a passividade da 
reação quando os seus direitos são violados, nestas instituições 
(Souza, Meira & Menezes, 2012).

Como já salientado, as hipóteses que tentam explicar as 
causas da violência sobre as pessoas idosas nas instituições de 
saúde são de natureza multifatorial e complexa, com estreita 
relação entre si (Minayo & Souza, 2003). Os fatores macrosso-
ciais, tais como a assistência precária às pessoas de todos os 
grupos etários, a cultura da violência, as representações sociais 
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negativas da velhice, o capitalismo, a dominação e os conflitos 
intergeracionais e o modelo biomédico de prestação de cui-
dados, individualmente ou em conjunto, ajudam a justificar a 
violência sobre as pessoas idosas. A estes fatores juntam-se as 
condições inadequadas de trabalho, a formação profissional 
ausente ou insuficiente e os aspetos subjetivos como o com-
portamento individual, a personalidade, a sensibilidade para 
com o sofrimento do outro, questões morais, valores e ética 
(Minayo, 2005). 

A luta contra a violência sobre as pessoas idosas embate 
ainda nas conceções dos profissionais, em que a violência ins-
titucional é percecionada como uma conduta cultural, cujas 
relações de desvalorização aprendidas na convivência com 
pessoas idosas da família e comunidade são reproduzidas na 
instituição.

A situação tende a agravar-se sempre que as diferentes 
respostas sociais sofrem de escassez de recursos humanos - o 
que parece ser a regra -, e não conseguem satisfazer as neces-
sidades das pessoas idosas que acolhem. O reflexo da falta de 
recursos evidencia-se na ausência de formação e na falta de 
estímulo das pessoas que nelas prestam os cuidados às pessoas 
e na própria qualidade dos serviços prestados. Daí a imagem 
negativa que muitas pessoas idosas e famílias têm das institui-
ções de acolhimento temporário ou permanente.

Não são raras as vezes em que se assiste a graves atentados 
à dignidade das pessoas idosas, mediante a sua infantilização, 
nomeadamente quando:

 X Se trata a pessoa por tu sem o seu consentimento;
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 X É tratada pelo seu primeiro nome sem o seu con-
sentimento;

 X Se fazem observações paternalistas: “Lindo, comeu 
a papa toda”;

 X Se utiliza linguagem infantilizada como: “Vamos 
fazer óó”;

 X Se utilizam diminutivos ao falar com a pessoa ido-
sa: “avozinho, lindinho, queridinho”;

 X Se substituem as pessoas idosas em atividades e 
tarefas que elas poderiam fazer sozinhas (higiene, 
alimentação, lazer).

São vários os atores que podem ser responsáveis pela vio-
lência sobre as pessoas idosas: um colaborador, voluntários, 
outro residente na instituição ou familiares e amigos. Uma 
relação repreensível ou negligente entre a pessoa idosa e o 
seu cuidador no domicílio pode não acabar necessariamente 
quando as pessoas idosas vão para uma instituição. A violência 
por vezes pode continuar, contudo esta pode ganhar outras 
formas. As características individuais do profissional também 
devem ser consideradas na origem da violência institucional 
sobre as pessoas idosas. O perfil do provável agressor é o de um 
profissional impaciente e com pouca capacidade empática.  

Muitos dos motivos subjacentes à violência institucional 
sobre as pessoas idosas decorrem da ausência de formação dos 
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profissionais, dos baixos salários, da sobrecarga de trabalho ou 
número insuficiente de profissionais, da escassez de recursos 
materiais, de normas de funcionamento inadequadas, ausên-
cia de notificação dos casos que ocorrem e ainda da falta de 
controlo e fiscalização. Trabalhar com as instituições e os seus 
profissionais para corrigir ou eliminar estes fatores, significa 
dar passos seguros na eliminação da violência institucional 
sobre as pessoas idosas.

A violência institucional sobre pessoas idosas, traduz uma 
realidade que necessita de medidas de intervenção, de modo a 
evitar e a reduzir estas ocorrências. Ela é causada pela própria 
instituição, quer ao nível da estrutura organizacioal, quer pelas 
pessoas que trabalham na instituição, indo desde o domínio 
físico, ao emocional, sexual, financeiro ou à negligência. De 
acordo com a APAV (2017) intervenção que vise a capacitação 
de profissionais para a correta utilização de comunicação ade-
quada ao nível da literacia das pessoas idosas e dos diversos 
intervenientes na prestação de cuidados é central para iniciar o 
processo de combate à violência institucional.

Como medidas e ações de combate à violência institucio-
nal, propõe-se:
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MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Criar um programa institucio-
nal de prevenção e combate 
à violência institucional sobre 
pessoas idosas

Adotar a política de “ZERO violência sobre as pessoas idosas” ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Envolver ativamente as direções das instituições

Realizar formação contínua aos cuidadores formais acerca de todas as 
formas de violência institucional sobre as pessoas idosas e estratégias 
de prevenção a acionar

Envolver ativamente e sensibilizar as pessoas idosas e respetivas 
famílias no programa de prevenção, com ações de sensibilização e 
formação dirigidas para os riscos e consequentes sinais de qualquer tipo 
de violência sobre as pessoas idosas (física, psicológica ou patrimonial) 
e posterior denúncia destes casos

Realizar programa de prevenção dirigido para os seguintes domínios:

 X Carta de direitos e deveres dos utentes

 X Carta de direitos e deveres dos funcionários

 X Participação dos utentes e/ou familiares em todas as fases do 
processo de cuidados

 X Adoção de instrumentos de deteção de sinais de violência e/ou 
negligência

 X Adoção	de	estratégias	cruzadas	(interprofissionais)	de	avaliação	de	
sinais de violência e/ou negligência

 X Monitorização e controlo efetivo

 X Criação e divulgação de protocolos de encaminhamento de situa-
ções detectadas

Promover	competências	aos	profissionais,	famílias	e	pessoas	idosas	
sobre os perigos da polimedicação (tomar mais de 5 medicamentos)

Envolver ativamente os serviços de segurança social no apoio à política 
institucional de prevenção e combate à violência sobre as pessoas 
idosas

Adoptar prémio de mérito institucional “Zero Violência” no cuidado às 
pessoas idosas a nível regional

Adotar política institucional 
de avaliação da qualidade da 
experiência dos utentes

Avaliação / monitorização das diferentes formas de violência e do risco 
de violência sobre as pessoas idosas

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Promover a avaliação sistemática de sinais de violência e negligência 
sempre	que	se	verifiquem	lesões	nas	pessoas	idosas

Formar	/	treinar	os	profissionais	da	instituição	para	a	aplicação	regular	
dos instrumentos de detecção da violência institucional sobre as 
pessoas idosas

Adotar práticas de avaliação / monitorização de indicadores de risco 
da violência periódica dos seguintes domínios: a nível alimentar, do 
vestuário,	confinamento,	restrição	sensorial,	saúde	e	medicação,	ao	
nível dos recursos humanos, ao nível das amenidades, da segurança, 
privacidade, higiene pessoal, quanto à sexualidade, a nível físico, ao nível 
da comunicação e da gestão do património

Avaliar periodicamente (estabelecer periodicidade) o burnout dos 
cuidadores formais

Criar programas de apoio para os cuidadores formais que previnam a 
exaustão e o burnout
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F O R M A R  E  Q U A L I F I C A R  P R O F I S S I O N A I S  P A R A 
A  P R E V E N Ç Ã O  D A  V I O L Ê N C I A  S O B R E  P E S S O A S 
I D O S A S

Segundo a APAV (2017) a qualificação dos profissionais de saú-
de é um dos eixos estratégicos do combate à violência sobre as 
pessoas em todo o seu ciclo de vida. No caso particular da vio-
lência sobre as pessoas idosas, salienta a mesma organização 
que a justificação para a necessidade dos profissionais de saúde 
terem formação adequada e especializada, reside no facto de 
quando vítimas idosas decidiram procurar ajuda, 20.7% optou 
pelo recurso às forças de segurança, nomeadamente a PSP e a 
GNR, enquanto 4.5% procurou auxílio junto de um profissional 
de saúde.   

Todo o trabalho de prevenção da violência sobre as pessoas 
idosas, tem como objetivo evitar os diversos tipos de violência, 

MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Criar uma plataforma de 
denúncia de situações de 
violência e/ou negligência em 
contexto institucional

Criar plataforma “ZERO violência sobre as pessoas idosas” de denúncia 
das situações de violência sobre as pessoas idosas, com todas as 
funcionalidades necessárias

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Divulgar publicamente as boas práticas institucionais na prevenção da 
violência sobre pessoas idosas

Divulgar publicamente a plataforma e as formas de acesso à mesma

Gerir todas as denúncias para encaminhamento e apoio

Realizar ações formativas / corretivas / preventivas institucionais, 
sempre que sejam reportadas situação de violência

Avaliar e atualizar periodicamente as funcionalidades da plataforma

Produzir relatório anual sobre as denúncias de violência sobre as 
pessoas idosas e divulgá-lo publicamente

Tabela 3 Prevenção da Violência sobre Pessoas Idosas em contexto institucional  
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detetar os fatores de risco e preparar a intervenção, por forma 
a evitar as suas consequências. Se a ajuda inicial de um amigo 
ou de um familiar pode ser decisiva para que a pessoa idosa fale 
e peça ajuda para tentar sair da situação de violência em que 
vive e com que tem de lidar sozinha, profissionais devidamente 
qualificados e especializados no fenómeno do envelhecimento 
e da violência oferecem cuidados e proteção eficazes na iden-
tificação de violência no domicílio, nas instituições de saúde e 
acolhimento e na comunidade.   

A qualificação contínua de profissionais não sustenta ape-
nas intenção na prevenção e combate à violência sobre pessoas 
idosas, mas representa também um importante recurso na 
consolidação das políticas públicas relativas às pessoas idosas.  
A importância da formação geriátrica e gerontológica ganha 
aqui novos contornos, tal como todos os aspetos relativos à 
prevenção, deteção precoce e acompanhamento das pessoas 
idosas vítimas de violência. 

Como salientam Souza, Meira & Menezes (2012) alguns 
profissionais podem guardar no imaginário a representação da 
violência como uma ação que produz sinais corporais visíveis, 
ameaçadores da vida - agressões físicas e abusos sexuais – e não 
identificarem ou desvalorizarem ações ou omissões cujas con-
sequências são de ordem psicoemocional, que podem não ser 
identificadas como violência. Outra questão a ser devidamente 
analisada, é o facto de os profissionais não se reconhecerem 
como agentes da violência. A violência parece emergir sempre 
como um problema “produzido pelo outro” e é atribuída a fa-
miliares/cuidadores, colegas de profissão e a outros profissio-
nais da equipa multidisciplinar de saúde. As mesmas autoras 
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salientam que o comportamento dos profissionais geralmente 
não envolve a agressão física, predominando a negligência, a 
omissão e a discriminação, geram nas pessoas idosas, stress 
físico e mental, expectativas frustradas relativamente aos cui-
dados e ao sofrimento profundo. Esta atuação profissional é 
justificada pelas condições inadequadas de trabalho, pela falta 
de recursos, por problemas pessoais e desgaste inerente ao 
trabalho realizado (muitas vezes em acumulação) e pela baixa 
remuneração auferida.  

Desenvolver e agilizar projetos de intervenção em rede, 
pode e deve funcionar como uma forma de apoio aos profis-
sionais e às próprias pessoas idosas, no combate à violência 
sobre estas pessoas. Neste contexto, os profissionais devem 
realizar um trabalho multidisciplinar que permita desenvolver 
medidas de prevenção da violência e dos maus tratos às pessoas 
idosas, nomeadamente: mediante a criação de um sistema glo-
bal de recolha de informação, do tipo base de dados, capaz de 
tornar claro para cada região a prevalência e incidência deste 
fenómeno; desenvolver sistemas para reportar ou denunciar 
casos de violência sobre pessoas idosas, adequados à região; 
criar e aperfeiçoar serviços específicos para as pessoas idosas 
vítimas deste tipo de situação, designadamente grupos de au-
toajuda, linhas telefónicas e serviços de apoio especializados 
(Commission Européenne, 2008).  

Para o desenvolvimento e agilização destes projetos de 
intervenção no combate à violência sobre as pessoas idosas é, 
portanto, necessário formar os profissionais que prestam ser-
viços e apoio junto da população-alvo para a prevenção, deteção 
e intervenção em situação de violência sobre as pessoas idosas, 
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mediante programas formativos que abordem a deteção e 
avaliação de sinais de violência; os procedimentos para lidar 
com situações de violência; que promovam competências de 
comunicação e gestão de conflitos que permitam estabelecer 
uma relação de confiança com a vítima; que abordem as etapas 
posteriores que podem ser acionadas após a deteção de uma 
situação de violência (APAV, 2017).

Como medidas e ações de formação e qualificação dos pro-
fissionais, propõe-se:  
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MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Promover formação dos 
profissionais	que	intervêm,	
direta ou indiretamente, 
na área da violência sobre 
pessoas idosas:

 X Profissionais	de	saúde

 X Profissionais	das	
equipas técnicas da 
Segurança Social

 X Profissionais	judiciais

 X Profissionais	de	
educação

 X Profissionais	que	
trabalham em respostas 
e equipamentos para 
pessoas idosas

 X Profissionais	de	comuni-
cação social

Realizar sessões de informação e discussão sobre idadismo / estereóti-
pos / culpa / risco associados à violência sobre as pessoas idosas

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Promover	competências	dos	profissionais	para	gerir	situações	de	
violência sobre pessoas idosas

Disponibilizar	formação	específica	em	violência	sobre	pessoas	idosas	
aos/às	profissionais	das	diversas	áreas

Criar referencial e manual de apoio à formação, orientado para a inter-
venção junto de vítimas / pessoas idosas

Promover competências para prevenção e deteção de sinais de violência

Promover competências para os riscos e consequentes sinais de 
qualquer tipo de violência sobre as pessoas idosas (física, psicológica 
ou patrimonial) e posterior denúncia destes casos

Promover competências de avaliação sistemática do risco de violência 
de todas as pessoas idosas, nos CSP, pelo menos uma vez por ano

Promover competências de avaliação sistemática de sinais de violência 
e	negligência	sempre	que	se	verifiquem	lesões	nas	pessoas	idosas

Identificar	e	avaliar	sistematicamente	os	fatores	externos	(isolamento,	
vulnerabilidade individual, demência, disfuncionamento familiar...) que 
aumentem o risco de violência sobre as pessoas idosas

Capacitar para a procura de sinais de ausência ou sobredosagem de 
medicação

Capacitação	dos(as)	profissionais	para	intervir	junto	das	pessoas	idosas	
particularmente vulneráveis

Capacitação sobre como abordar uma vítima de violência e formas de 
agir, perante a suspeita de crimes de violência sobre a pessoa idosa

Promover competências sobre a importância do registo dos fatores de 
risco	físico,	psicológico,	socioeconómico	na	ficha	individual	de	cada	
pessoa idosa que assiste

Avaliar periodicamente o nível de independência nas atividades de vida 
diária (quanto maior a dependência, maior o risco de violência)

Promover competência de estimulação da solidariedade intergeracional

Estimular as pessoas idosas para a preservação da independência e 
autonomia

Incentivar as pessoas idosas para a participação em atividades de 
animação sociocultural

Promover atividades informativas no âmbito da prevenção da violência

Identificar,	sinalizar	e	dar	suporte	à	vítima	de	violência	em	situação	de	
vulnerabilidade

Promover serviços de apoio aos cuidadores para prevenção da sobrecar-
ga, stress e burnout

Qualificar	dispositivo	opera-
cional da PSP e da GNR

Conceber plano de formação para a GNR e para a PSP ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG

Promover formação «em cascata» que abranja todas as esquadras e 
postos

Criar referenciais de formação

Criar de manual de apoio à formação

Realizar ações de formação
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MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Qualificar	as/os	profissionais	
de saúde e sociais sobre 
como abordar uma vítima de 
violência e formas de agir, 
quando existe suspeita de 
crimes de violência sobre a 
pessoa idosa

Promover competências sobre a aproximação cuidadosa para não ferir 
suscetibilidades

RSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Obter	a	confiança	da	pessoa	idosa

Transmitir apoio e fazer tudo o que for necessário para ajudar a sair 
dessa situação a pessoa idosa que assume ser vítima de violência

Comunicar a situação às autoridades policiais, ao Ministério Público ou 
ao Tribunal

Comunicar a situação aos serviços de saúde e segurança social

Agir com discrição e com prudência na aproximação à vítima

Tomar todas as precauções para não expor a situação pessoal à 
curiosidade alheia

Demonstrar serenidade e atenção para com a pessoa idosa e a situação 
que experiencia

Respeitar a liberdade e as decisões da pessoa idosa, reforçando a 
confiança	na	capacidade	de	gerir	a	sua	própria	vida

Garantir	que	os	profissionais	de	saúde	usam	competências	de	prevenção	
da violência sobre pessoas idosas como instrumento de intervenção 
terapêutica

Denunciar junto das entidades competentes a situação de violência ou 
de crime sofrido pela pessoa idosa

Qualificar	os(as)	profissionais	
de saúde e sociais para a 
intervenção junto dos agres-
sores(as) de pessoas idosas

Implementar programas de recuperação de agressores ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais
DGSP

Adaptar programas de prevenção recomendados internacionalmente

Selecionar parceiros estratégicos para os programas de prevenção    

Intervir, através de programas terapêuticos, junto dos agressores

Definir	e	implementar	programas	de	prevenção	da	reincidência

Criar programa experimental de intervenção com agressores sujeitos a 
medidas judiciais

Garantir a integração entre os 
diferentes níveis de cuidados 
e serviços para assegurar 
o melhor apoio às pessoas 
idosas vítimas de violência

Conceber sistema regional de apoio à implementação, avaliação de 
protocolos de encaminhamento e de articulação entre as diferentes 
entidades responsáveis, e envolvendo todos os participantes

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Desenvolver sistemas de informação que garantam a integração e conti-
nuidade de cuidados / serviços às pessoas idosas vítimas de violência

Desenvolver projetos de intervenção em rede (entre saúde, segurança 
social, educação, justiça, segurança, poder local)

Criar e implementar sistemas eletrónicos de vigilância e alerta em 
articulação com as forças de segurança

Conceber uma plataforma regional de monitorização do fenómeno da 
violência sobre as pessoas idosas

Desenvolver um sistema de reporte e denúncia dos casos de violência 
sobre as pessoas idosas

Criar	serviços	de	apoio	específicos	integrados	para	as	pessoas	idosas	
vítimas de violência (grupos de autoajuda, linhas telefónicas de apoio e 
serviços de apoio especializados)
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MEDIDAS AÇÕES ENTIDADES

Incentivar a investigação 
multi e interdisciplinar na área 
da violência sobre as pessoas 
idosas

Promover	ações	de	sensibilização	junto	das	entidades	financiadoras	
públicas e privadas da Região para a importância de apoiar estudos 
acerca da violência sobre as pessoas idosas

ARSA
SPMS
UF do ACES AC
PSP
GNR
SRSS
APAV
CIG
IPSS regionais

Incentivar a criação de equipas regionais multidisciplinares para a 
investigação da violência sobre as pessoas idosas

Incentivar a investigação nas questões epidemiológicas da violência 
sobre as pessoas idosas

Investigar	as	representações	sociais	dos	profissionais	acerca	da	violên-
cia sobre pessoas idosas

Investigar a violência na perspetiva dos diferentes atores - o modo 
pelo qual compreendem as causas e elaboram possíveis estratégias 
preventivas

Criar, testar e validar instrumentos que permitam consolidar a evidência 
científica	acerca	da	violência	sobre	as	pessoas	idosas	(em	relação	à	
vítima e agressor)

Sensibilizar as instituições 
de ensino superior regionais 
e	futuros	profissionais,	para	
o fenómeno da violência e 
suas consequências para as 
pessoas idosas

Identificar	todas	as	instituições	de	ensino	superior	regionais	com	cursos	
de saúde, gerontologia, psicologia, sociologia,medicina e serviço social

ARSA
SRSS
PAV
CIG
IES regionais

Realizar ações sensibilização juntos das referidas instituições para a 
temática

Estabelecer declaração de compromisso de inclusão da temática da 
violência sobre as pessoas idosas nos planos curriculares dos cursos de 
licenciatura e mestrado

Capacitar	estudantes	e	futuros	profissionais	para	a	prevenção	e	interven-
ção na violência sobre as pessoas idosas

Tabela 4 Formar e qualificar Profissionais para a prevenção da violência sobre 
Pessoas Idosas
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